
PARECER Nº 1525, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 189, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade, das concessionárias de serviço público de água, energia elétrica e gás, de inserir nas faturas de consumo mensagem de incentivo a doação de sangue.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias, de 12 a 19 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as concessionárias que exploram os serviços públicos de água, energia elétrica e gás a inserir nas suas faturas de consumo, mensagem de incentivo à doação de sangue.
A inserção da mensagem de incentivo à doação de sangue nas faturas de consumo das concessionárias de serviços públicos tem o condão de aumentar a capacidade dos bancos de sangue, que é de suma importância para a saúde pública do Estado.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre proteção e defesa da saúde.
Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 220, atribuiu ao Estado o dever de dispor sobre ações de proteção à saúde, nos seguintes termos:
“Art. 220 – As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.”
Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação da saúde pública, que é um direito difuso, ou seja, pertence a toda a coletividade.
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da saúde pública, uma vez que incentiva a doação de sangue no Estado.
Cumpre ressaltar que a inserção de mensagem de incentivo à doação de sangue nas faturas de cobrança não implica aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômico-financeira.
No entanto, verificamos que a propositura, ao determinar que as empresas concessionárias de energia insiram mensagem na fatura de consumo, altera as condições estipuladas no contrato de concessão de serviços públicos, interferindo nas relações jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas concessionárias, ferindo, assim, os artigos 21, XII, b e 175, caput e parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal.
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:
“Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a expressão “energia elétrica”, contida no caput do art. 1º da Lei nº 11.260/2002 do Estado de São Paulo, que proíbe o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta de pagamento, sem prévia comunicação ao usuário. Este Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento no sentido da impossibilidade de interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas concessionárias, especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime federal, mediante a edição de leis estaduais. Precedentes. Violação aos arts. 21, XII, b, 22, IV, e 175, caput e parágrafo único, incisos I, II e III da Constituição Federal. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADIN 3729/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 17.09.2007) (Grifos Nossos)
Ademais, o Estado não pode, ao exercer as competências constitucionais que lhe foram atribuídas, invadir temas pertencentes à competência privativa do Município.
No que tange à titularidade dos serviços públicos de abastecimento de água não há, na Constituição Federal, expressa designação desses serviços, o que acarretou divergência doutrinária e jurisprudencial.
Atualmente o Saneamento Básico, no qual se inclui o fornecimento de água, é entendido, de maneira pacífica pela doutrina e jurisprudência, como um serviço público de interesse local, sendo sua competência dos Municípios, ainda que seja delegado por concessão a empresa estadual.
Devemos concluir que aos Estados-membros não é facultada a edição de leis sobre a matéria, ainda mais quando a pretendida norma tenha por objetivo obstar a competência constitucional de outro ente federativo, fato que representaria violação do pacto federativo.

A inserção de mensagem de incentivo à doação de sangue nas concessionárias de serviço público de água reflete diretamente na concessão de serviços públicos de titularidade dos Municípios, as novas obrigações podem provocar alterações nos contratos celebrados entre o Poder Executivo Municipal e as concessionárias, alterando o ajustado nos referidos instrumentos.
Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTADO DE SANTA CATARINA. DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL. LEI ESTADUAL QUE OBRIGA O SEU FORNECIMENTO POR MEIO DE CAMINHÕES-PIPA, POR EMPRESA CONCESSIONÁRIA DA QUAL O ESTADO DETÉM O CONTROLE ACIONÁRIO. DIPLOMA LEGAL QUE TAMBÉM ESTABELECE ISENÇÃO TARIFÁRIA EM FAVOR DO USUÁRIO DOS SERVIÇOS. INADMISSIBILIDADE. INVASÃO DA ESFERA DE COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS, PELO ESTADO-MEMBRO. INTERFERÊNCIA NAS RELAÇÕES ENTRE O PODER CONCEDENTE E A EMPRESA CONCESSIONÁRIA. INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO LOCAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
I - Os Estados-membros não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente local e a empresa concessionária, ainda que esta esteja sob o controle acionário daquele.
II - Impossibilidade de alteração, por lei estadual, das condições que se acham formalmente estipuladas em contrato de concessão de distribuição de água.
III - Ofensa aos arts. 30, I, e 175, parágrafo único, da Constituição Federal.
IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”(ADIN 2340/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 06.03.2013) (Grifos Nossos)
Desse modo, mostra-se inadequada a proposta em tela, no que se refere às concessionárias de serviço público de água e energia elétrica, por vício de iniciativa. Assim, com o intuito de contornar esse óbice, e procurando evitar a manifestação contrária ao projeto, propomos as seguintes alterações:
EMENDA
I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 189, de 2017, a seguinte redação:
Dispõe sobre a obrigação das concessionárias de serviço público de gás de inserir nas faturas de consumo mensagem de incentivo à doação de sangue.
II – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 189, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 1° – Ficam obrigadas as concessionárias de serviço público de fornecimento de gás do Estado de São Paulo a inserir nas suas faturas de consumo, mensagem de incentivo à doação de sangue
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 189, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 14/6/ 2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Professor Auriel – Marcio Camargo 

